
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2191838 - MG (2025/0004677-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : J P DE F
ADVOGADO : LUIZ ALBERTO GOUVEIA - MG047083

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA.
REVISÃO DE CRITÉRIOS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso especial, no qual se pretendia a elevação da pena-base do réu, a partir da
negativação das circunstâncias do crime na primeira fase da dosimetria.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a revisão aprofundada dos critérios
adotados na dosimetria da pena, em sede de recurso especial, sem a demonstração de ilegalidade
ou arbitrariedade manifesta.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A dosimetria da pena é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei,
permitindo ao julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso
concreto, após exame dos elementos do delito e em decisão motivada.
4. Às Cortes Superiores é permitido apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade na
dosimetria, sendo inadmissível a revisão aprofundada dos critérios adotados na ausência de
manifesta ilegalidade ou arbitrariedade.
5. A revisão do contexto fático-probatório dos autos é vedada na via especial, conforme a
Súmula 7 do STJ, que impede o reexame de provas.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A dosimetria da pena é vinculada a parâmetros legais, permitindo
discricionariedade ao julgador, sendo vedada a revisão aprofundada em recurso especial sem
demonstração de ilegalidade manifesta. 2. A revisão do contexto fático-probatório é vedada na
via especial, conforme a Súmula 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: Súmula 7 do STJ.

STJ, AgRg no AREsp 1.968.026/GO, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 22.03.2022; STJ, AgRg no AREsp 1.598.714/SE, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23.06.2020.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/03/2025 02/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .04 de abril de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : J P DE F
ADVOGADO : LUIZ ALBERTO GOUVEIA - MG047083
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
REVISÃO DE CRITÉRIOS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que não 
conheceu do recurso especial, no qual se pretendia a elevação da pena-base do réu, a partir da 
negativação das circunstâncias do crime na primeira fase da dosimetria.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a revisão aprofundada dos critérios 
adotados na dosimetria da pena, em sede de recurso especial, sem a demonstração de ilegalidade 
ou arbitrariedade manifesta.

III. Razões de decidir

3. A dosimetria da pena é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, 
permitindo ao julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso 
concreto, após exame dos elementos do delito e em decisão motivada.

4. Às Cortes Superiores é permitido apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade na 
dosimetria, sendo inadmissível a revisão aprofundada dos critérios adotados na ausência de 
manifesta ilegalidade ou arbitrariedade.

5. A revisão do contexto fático-probatório dos autos é vedada na via especial, conforme a 
Súmula 7 do STJ, que impede o reexame de provas.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo improvido.
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Tese de julgamento: "1. A dosimetria da pena é vinculada a parâmetros legais, permitindo 
discricionariedade ao julgador, sendo vedada a revisão aprofundada em recurso especial sem 
demonstração de ilegalidade manifesta. 2. A revisão do contexto fático-probatório é vedada na 
via especial, conforme a Súmula 7 do STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: Súmula 7 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.968.026/GO, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 22.03.2022; STJ, AgRg no AREsp 1.598.714/SE, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23.06.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão monocrática que não conheceu do recurso 

especial (fls. 475-477).

A parte agravante reitera os argumentos pelos quais entende necessária a elevação da 

pena-base do réu, a partir da negativação das circunstâncias do crime, na primeira fase da 

dosimetria. Alega que não incidiria ao caso a Súmula 7/STJ, bastando revalorar os fatos da causa 

para acolher a pretensão recursal.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover também o recurso 

especial.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, a dosimetria da reprimenda 

é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, 

permitido ao julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso 

concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às 

Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na 

dosimetria.

O simples fato de o recorrente discordar da pena final imposta na origem, entendendo 

cabível montante superior, não é suficiente para viabilizar o conhecimento do recurso especial, 

para o que seria necessária a demonstração específica de uma ilicitude cometida pelo Tribunal 
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local no procedimento dosimétrico, o que não foi feito.

Nesse contexto, não sendo o caso de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é 

inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena. 

Outrossim, para infirmar a conclusão do Tribunal estadual seria necessário revolver o contexto 

fático-probatório dos autos, providência vedada na via especial, conforme o teor da Súmula 

7/STJ. A propósito:
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. PRETENSÃO ACUSATÓRIA DE 
AUMENTAR O QUANTUM DE ELEVAÇÃO DA PENA POR CADA 
CIRCUNSTÂNCIA NEGATIVA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A dosimetria da pena é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente 
cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar discricionariamente na 
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é 
possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria.
2. Não sendo o caso de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível 
às Cortes Superiores a revisão do quantum de exasperação atribuído na origem a cada 
circunstância desfavorável ao réu.
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 1.968.026/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 22/3/2022, DJe de 25/3/2022.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO, FURTO E OCULTAÇÃO DE 
CADÁVER. DOSIMETRIA. PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DA 
CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
ELEMENTOS QUE EXTRAPOLAM O TIPO PENAL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte tem entendido que a dosimetria da pena só pode ser reexaminada em 
recurso especial quando se verificar, de plano, a ocorrência de erro ou ilegalidade, o 
que não se constata na hipótese em que o Tribunal de origem destacou 
fundamentação idônea para a valoração negativa das circunstâncias judiciais relativas 
à culpabilidade, circunstâncias e consequências do crime, destacando fundamentos 
que não integram o tipo penal.
2. Inexistente erro ou ilegalidade na dosimetria da pena aplicada ao agravante, a 
desconstituição do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias que, diante das 
peculiaridades do caso concreto, destacaram fundamentação idônea para majorar a 
pena-base do recorrente, incide à espécie o enunciado n. 7 da Súmula/STJ, verbis: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 1.598.714/SE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 29/6/2020.)

As próprias razões deste agravo regimental confirmam tal conclusão, mesmo porque 
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não apresentam nenhum precedente deste STJ que entendesse obrigatória a negativação das 

circunstâncias do crime ou a elevação da reprimenda em situações análogas. Simplesmente dizer 

que é admissível a revaloração de fatos em recurso especial, como fez o agravante às fls. 485-

486, em nada altera a conclusão da decisão agravada sobre a impossibilidade de revisão 

aprofundada da dosimetria nesta via excepcional, reservada a ilegalidades flagrantes, tendo em 

vista a discricionariedade do magistrado na fixação da pena-base.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.191.838 / MG
Número Registro: 2025/0004677-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00057758320218130240 10000242460467002 57758320218130240

Sessão Virtual de  a 27/03/2025 02/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : J P DE F
ADVOGADO : LUIZ ALBERTO GOUVEIA - MG047083

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : J P DE F
ADVOGADO : LUIZ ALBERTO GOUVEIA - MG047083

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos27/03/2025 02/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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